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PREGÃO PRESENCIAL SESC/DR-PE Nº 044/2023 
(https://www.sescpe.org.br/sobre-o-sesc/licitacoes/) 

 
Recife, 28 de agosto de 2023. 

 
Prezados Senhores Licitantes, 
 
Informamos que recebemos no dia 25/08/2023, por e-mail, IMPUGNAÇÃO ao edital, 
encaminhada pelo representante da empresa VR BENEFÍCIOS E SERVIÇOS DE 
PROCESSAMENTO S.A., interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL SESC/DR-
PE 044/2023, cujo objeto trata-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E FORNECIMENTO DE 
BENEFÍCIO ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO AOS EMPREGADOS DO SESC/PE, POR MEIO 
DE ABASTECIMENTO EM CRÉDITOS MENSAIS NOS CARTÕES ALIMENTAÇÃO E 
REFEIÇÃO, AMBOS ELETRÔNICOS COM TECNOLOGIA DE CHIP, QUE POSSIBILITEM 
A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS IN NATURA E REFEIÇÕES PRONTAS 
ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, NA FORMA DEFINIDA 
PELA LEGISLAÇÃO PERTINENTE E DISPOSITIVOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO QUE REGULAMENTA O PAT – PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. A aludida peça impugnatória pode ser consultada por 
meio do seguinte link único: 
 
 

https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/gslima_sescpe_com_br/EvL0bGpjQy9MmEz_MWo0g
DsBjJUhlI71PXfv3OL30o2nPA?e=O5Sdav 
 

 
A PRINCÍPIO, A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) ANALISOU A 
IMPUGNAÇÃO APRESENTADA E FAZ A SEGUINTE CONSIDERAÇÃO: 
 
Em primeiro momento, é necessário esclarecer, para a empresa impugnante, que a 
presente licitação é regida pela Resolução nº. 1.252/2012, que regulamenta as Licitações e 
Contratos do Serviço Social do Comércio – SESC, sendo o caput do art. 2º alterado e o 
Parágrafo Único incluído pela Resolução SESC nº 1.449/2020, datada de 21/8/2020, 
como está explícito no preâmbulo do Edital do Pregão Presencial Sesc/DR-PE nº. 
044/2023, pois, o Sesc é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos da 
legislação, da CF de 1988 e reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO 
ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS LIMITES DA LEI Nº 8.666/93, legislação essa aplicável 
à administração pública; seu Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os 
“S”, cumpre todos os princípios constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo 
do regime jurídico, regendo-se pelas suas legislações instituidoras, conforme as Decisões 
907/97, de 11/12/1997 e 461/98, de 22/7/1998 do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
Oportunamente, tratando-se do Sistema “S”, importante esclarecer que, sendo o Sesc/DR-PE 
um destinatário de contribuições parafiscais, bem como recebedor de dotações 
orçamentárias, com autorização legal para arrecadar e utilizar, na sua manutenção, os 
referidos subsídios, a Constituição Federal (CF) incumbe a responsabilidade de prestar 
contas ao controle externo, com auxílio do Tribunal de Contas da União, abrangendo uma 
lista extensa de entidades a serem fiscalizadas, compreendendo os Serviços Sociais 
Autônomos, dado que se mantêm por meio de fomento do Estado, conforme Artigos 70 e 71 
(inciso II), ambos da referida CF. 

https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/gslima_sescpe_com_br/EvL0bGpjQy9MmEz_MWo0gDsBjJUhlI71PXfv3OL30o2nPA?e=O5Sdav
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/gslima_sescpe_com_br/EvL0bGpjQy9MmEz_MWo0gDsBjJUhlI71PXfv3OL30o2nPA?e=O5Sdav
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/gslima_sescpe_com_br/EvL0bGpjQy9MmEz_MWo0gDsBjJUhlI71PXfv3OL30o2nPA?e=O5Sdav
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Não obstante, as Entidades que integradas ao Sistema “S”, ainda que possuam maior 
autonomia administrativa e regime jurídico diferenciado, a circunstância legal de possuírem 
prerrogativa para arrecadarem (de forma compulsória) recursos de parcela da sociedade, 
utilizados para a manutenção de suas atividades sociais, faz com que estes recursos sejam 
considerados pelos órgãos de controle (CGU e TCU) como públicos, à vista disso, todos os 
integrantes do referido Sistema se enquadram como entidades a serem fiscalizadas, 
devendo prestar contas, estando submetidas à auditoria da Corte de Contas, ou seja, 
ao Tribunal de Contas da União. 
 
Por outro lado, quando da área de atuação e da competência dos Órgãos de Controle 
Externo, sabe-se que a responsabilidade da fiscalização dos gastos públicos ocorre da 
seguinte forma: (1) no âmbito federal, a responsabilidade é do Tribunal de Contas da União 
(TCU); e (2) nos âmbitos municipal e estadual, na maioria dos casos, a responsabilidade é 
dos Tribunais de Contas dos Estados (TCEs). Assim, é indispensável destacar que não 
existe nenhuma hierarquia entre o TCU e os demais Tribunais de Contas. 
 
Divulgado isso, passemos a análise dos pedidos, conforme trechos extraídos da peça 
impugnatória: 
 
“DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E/OU REGULATÓRIA PARA O DESEMPATE DAS 
PROPOSTAS COMERCIAIS” 
 
(Pág. 03) “Como se vê, o edital informa que verificada a igualdade de taxas de administração 
entre duas ou mais propostas, o desempate se daria através de sufrágio a ser realizado pelos 
empregados do SESC/PE, critério esse que não tem previsão legal ou regulatória.” 
(GRIFAMOS) 
 
(Pág. 04) “Da forma como é definido o desempate entre as empresas, no presente edital, 
apesar de não causado intencionalmente pelo r. órgão, há um claro favorecimento à atual 
fornecedora, pois é a única que já é conhecida pelos funcionários do SESC / PE e a que 
conhece as suas reais necessidades”. 
 
(Págs. 04 e 05) “(...) Ante o exposto, faz-se necessário que o edital seja republicado, para 
que seja definido critérios objetivos para o desempate (sorteio das empresas), para que assim 
haja clareza no processo e possibilite que as empresas interessadas concorram de igual para 
igual, sem que haja benefício para uma específica.” 
 
RESPOSTA DA ÁREA TÉCNICA SOBRE O PEDIDO EM QUESTÃO (UNIDADE DE 
GESTÃO DE PESSOAS):  
 
“O processo licitatório em questão é do tipo MENOR PREÇO, obtido através da MENOR 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (EM PERCENTUAL), referente à prestação de serviços para 
fornecimento de cartão alimentação/refeição para os funcionários do Sesc/DR-PE, incidente 
sobre o faturamento mensal total das respectivas cargas de créditos mensais. Na obtenção 
da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á vinculado ao atendimento das exigências 
contidas neste instrumento convocatório e seus anexos. Para o julgamento das propostas 
será adotado o critério de menor Taxa de Administração, conforme itens 8.1 e 8.1.1 do Edital. 
Informamos que de acordo com a legislação aplicável vigente (LEI Nº 14.442, DE 2 DE 
SETEMBRO DE 2022 que dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e 
altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, 
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aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), serão consideradas as 
informações que transcrevemos na íntegra:  
 
„Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio 
alimentação de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: I - qualquer tipo de 
deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado;‟  
 
Desta forma, não serão admitas propostas apresentadas com taxa negativa, porém, o licitante 
poderá ofertar a menor Taxa de Administração. Havendo o EMPATE, a Comissão 
Permanente de Licitação fará o desempate por meio de VOTAÇÃO entre as propostas de 
menores taxa de administração, que se igualarem, para a escolha do arrematante, conforme 
previsto no subitem 7.5.6 do Edital.  
 
O método para desempate, acima previsto, está fundamentado no Acórdão nº 459/2023 
(Plenário), que compreende orientações relativas à contratação de benefício de alimentação 
e refeição para as Entidades do Sistema „S‟, validando a adoção de critério de desempate 
baseado em votação a ser realizada entre os empregados ativos beneficiários dos serviços, 
desde que o edital estabeleça regras para reger o sufrágio.” 
 
RESPOSTA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL):  
 
A impugnante insurge-se contra o edital, requerendo que a Comissão de Licitação haja em 
desacordo com o que já foi validado como adoção de critério de desempate pelo Tribunal de 
Contas da União, o que NÃO PROSPERA, pelos seguintes motivos: 
 
1. Antes de mais nada, a impugnante está equivocada ao afirmar que o sufrágio “não tem 
previsão legal ou regulatória”, haja vista que deixou de observar a “justificativa técnica” 
constante no subitem 6.2.1 do Termo de Referência (ANEXO I) do edital, fato este que já foi 
debatido na “Carta aos Licitantes (com respostas às impugnações apresentadas pelas 
empresas: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, IFOOD BENEFÍCIOS E SERVIÇOS 
LTDA e UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA), devidamente publicada (nos 
moldes do subitem 13.1 do edital) em 18/8/2023; 
 
1.1. Conforme consta devidamente justificado no subitem 6.2.1 do Termo de Referência 
(ANEXO I) do edital, a adoção do sorteio como critério de desempate está consubstanciada 
no Acórdão nº 459/2023 (Plenário), específico para o Sistema “S” (Entidades 
analisadas: Sesi e Senai, Departamentos Regionais em Pernambuco) com as regras do 
sufrágio previamente estabelecidas no subitem 6.2 do referido artefato, conforme 
preconiza a referida Decisão.  
 
1.2. Na oportunidade, a Comissão de Licitação traz a baila trechos do Acórdão nº 459/2023 
(Plenário), pertinentes à matéria da taxa, conexos à escolha pelo sorteio e a validação do 
sufrágio como critério de desempate: 
 
“21. Diante dessa novel realidade normativa, ganha musculatura a tendência 
competitiva de as licitantes oferecerem “taxa de administração zero”, em face da 
proibição da “taxa negativa”, empatando a disputa. Essa situação fático-jurídica faz 
com que os “olhos” do Controle Externo se voltem para os critérios de desempate das 
propostas previstos nos editais, haja vista que a propensão doravante será a 
ocorrência de igualdade nos preços apresentados ao poder público pelas empresas.” 
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“6. O Diretor da unidade técnica concordou com o exame e com o encaminhamento 
propostos na instrução precedente (peça 54). Igualmente a Titular da antiga Selog se 
alinhou à interpretação conferida à matéria. Nada obstante, apresentou sugestão de 
ajuste redacional na recomendação a ser endereçada às entidades, sob o fundamento 
de aclarar as razões da proposição, verbis (peça 55): „55.4. (...): a) caso a seleção da 
empresa a ser contratada ocorra mediante prévia licitação, o que, conforme a limitação 
imposta pela Lei 14.442/2002, levará ao provável empate das propostas, considerar no 
instrumento convocatório critérios de desempate objetivos, a exemplo do sorteio, com 
vistas a mitigar eventuais riscos envolvidos na solução de sufrágio atualmente 
adotada, como de conflitos de interesses e interferências externas indevidas.” 
 
Além do mais, ao afirmar que “há um claro favorecimento à atual fornecedora, pois é a 
única que já é conhecida pelos funcionários do SESC / PE e a que conhece as suas 
reais necessidades”, a impugnante faz um declaração sem ao menos compreender as 
condições e a proporção do contrato vigente, oriundo do Pregão Presencial Sesc/DR-PE Nº 
023/2019, que, conforme previsto no subitem 1.2 do seu edital, “a previsão mensal estimada 
de utilização de cartão alimentação/refeição é de 40 (quarenta) a 500 (quinhentos) 
empregados (...)”, atendendo as seguintes Unidades do Sesc/DR-PE (conforme consta 
evidente no objeto): Administração Regional, Arquivo Central, Almoxarifado Central, Gerência 
do Banco de Alimentos, Ouvidoria, Turismo Social, Sesc Piedade, SESC Santa Rita e SESC 
Santo Amaro. Isso posto, o edital do processo licitatório em análise registra uma previsão “de 
1.121 (mil cento e vinte e um) a 1.946 (mil novecentos e quarenta e seis) empregados”, 
quantitativo bastante superior ao estimado no contrato anterior, de forma a contemplar um 
total de 27 (vinte e sete) Unidades do Sesc/DR-PE (vide subitem 2.2 do edital). Por fim, o 
subitem 7.5.6.1 do edital do Pregão em análise dispõe que a votação “será considerada 
válida com, no mínimo, 785 (setecentos e oitenta e cinco) empregados, que 
corresponde a 70% (setenta por cento) do quantitativo inicial de beneficiários 
estabelecidos no Termo de Referência”, ou seja, quantitativo mínimo esse superior ao 
aferido no em vigor. Isso posto, a Comissão de Licitação não entende como haverá um 
“favorecimento” em uma votação cuja proporção estimada de funcionários é 75% (setenta e 
cinco por cento) superior ao edital anterior, considerando Unidades do Sesc/DR-PE 
localizadas na Região Metropolitana do Recife até Petrolina (localizada no interior do Estado). 
 
“DA AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE E LEGALIDADE NO PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DA REDE CREDENCIADA” E “DA QUANTITADE EXCESSIVA E 
DESPROPORCIONAL DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS”  
 
“DA AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE E LEGALIDADE NO PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DA REDE CREDENCIADA” 
 
(Pág. 06) “Dito isso, para que empresas interessadas que não possuem estabelecimentos já 
cadastrados, caso queiram participar devem imprimir custos excessivos e desnecessários 
para a implementação do objeto, antes mesmo de serem consagradas vencedoras, o que não 
pode ser tolerado.” 
 
(Pág. 08) “(...) Assim, o correto e praticado atualmente é sempre exigir da vencedora a 
apresentação da rede credenciada em prazo razoável, após a conclusão do processo 
administrativo licitatório, ou seja, após a assinatura do contrato, quando então, ela se torna 
operacional.” 
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Dessa forma, é perfeitamente cabível a retificação do Edital, a fim de que seja admitida a 
ampla competição sem qualquer parcialidade e/ou vício quanto a rede credenciada exigida 
nessa fase preambular.” 
 
“DA QUANTITADE EXCESSIVA E DESPROPORCIONAL DE ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS” 
 
(Pág. 08) “É possível notar que sem nenhum esclarecimento ou justificativa plausível e 
motivada, o SESC / PE fixou ampla quantidade mínima de estabelecimentos com 
abrangência em diversas cidades do estado de Pernambuco a qual deverá 
obrigatoriamente ser disponibilizada junto com a apresentação da Proposta (...)” 
(GRIFAMOS) 
 
(Pág. 09) “Não existe no instrumento convocatório, qualquer estudo sobre a necessidade de 
abrangência da rede para justificar o quantitativo exigido, de modo a estabelecer os critérios 
objetivos utilizados para detalhar as condições a serem abrangidas na execução dos 
serviços.” 
 
(Pág. 11) “Podemos citar também, a exigência no mínimo, 10 (dez) estabelecimentos 
credenciados e ativos nas praças de alimentação dos shoppings de Recife e Região 
Metropolitana, há alguns shoppings na Região Metropolitana de Recife que não dispõe de 
estabelecimentos suficientes para serem credenciados no quantitativo exigido no item acima, 
como exemplo o Shopping Igarassu, como se pode observar na própria webpage do aludido 
shopping: https://www.shoppingigarassu.com.br/lojas/.  
 
“Outrossim, dentre a Região Metropolitana de Recife há cidades que sequer há um Shopping 
Center.”  
 
“Desse modo, para que o Edital não congregue exigência restritiva de participação, se faz 
necessária, como medida de rigor, a readaptação da quantidade de estabelecimentos 
comerciais que está sendo exigida para atendimento produto alimentação e refeição, bem 
como a exigência de shopping em Recife e Região Metropolitana, de modo que o certame do 
SESC / PE possa transcorrer com a lisura de estilo.” 
 
RESPOSTA DA ÁREA TÉCNICA SOBRE OS PEDIDOS EM QUESTÃO (UNIDADE DE 
GESTÃO DE PESSOAS):  
 
“Considerando a abrangência da atuação do Sesc, esta área técnica realizou pesquisa 
mercadológica, conforme esclarecido no subitem 4.3 do Termo de Referência, a fim de 
constatar que a rede mínima prevista é razoável para atender os empregados lotados nas 
Unidades do Sesc/DR-PE (espalhadas em diversos munícipios localizados no Estado de 
Pernambuco). Além disso, ainda na fase preparatória, foi realizada consulta às redes 
credenciadas de empresas, com o propósito de construir a tabela. Diante disso, entendemos 
que a rede mínima e os prazos exigidos são razoáveis. 
 
Considerando a abrangência do fornecimento do objeto deste certame, atentamos para a 
observância do item 10.1.1 do Edital que dispõe acerca dos prazos para credenciamento 
parcial e integral da rede de estabelecimentos conforme transcrevemos na íntegra: 
 
“Caso, após a assinatura do contrato, a proponente não disponha de rede credenciada com 
o quantitativo mínimo estipulado por cidade (com fulcro a tabela indicada no subitem 2.3 
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deste edital), terá prazo máximo, para apresentação da rede credenciada por completo, nos 
moldes do exigido no item 4 (DA REDE CREDENCIADA) do Termo de Referência (ANEXO I) 
deste edital, considerando os prazos indicados no quadro abaixo (arredondado para cima): 
 

PERCENTUAL MÍNIMO DE ESTABELECIMENTOS QUE 
DEVERÃO SER CREDENCIADOS E ATIVOS (CONFORME 

TABELA INDICADA NO SUBITEM 4.3 DESTE TR). 
PRAZO 

50% Até 15 dias corridos 

100% Até 30 dias corridos” 

 
(...) 
 
“Informamos que as empresas deverão considerar a soma de estabelecimentos credenciados 
das praças de alimentação dos shoppings de Recife e Região Metropolitana para atendimento 
ao quantitativo mínimo disposto no item 4.5 do Termo de Referência (Anexo I) do Edital.” 

 
RESPOSTA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL):  
 
Primeiro, quando exigência para a apresentação da rede mínima de estabelecimentos, 
as alegações da impugnante NÃO PROSPERAM, visto que a própria deixou de observar 
atentamente as disposições contidas no edital, quando solicita que o Sesc/DR-PE atenda a 
uma exigência (contida no subitem 10.1.1) que faz parte do próprio instrumento convocatório 
publicado, a saber: a possibilidade de novos prazos para a apresentação de rede 
credenciada, caso a proponente não disponha do quantitativo mínimo previsto no momento 
da assinatura do contrato. 
 
Basta observar o subitem 3.2 do MODELO DE PROPOSTA (ANEXO II) do edital, conforme 
transcrevemos: “Declaro que estou ciente de que deverei apresentar o catálogo de 
credenciados, no momento da assinatura do contrato, conforme quantitativos mínimos 
na tabela acima e o previsto no item 4 (DA REDE CREDENCIADA) do Termo de 
Referência (ANEXO I) do edital do Pregão Presencial de que se trata. Caso não disponha 
da rede mínima, deverei cumprir os prazos discriminados no subitem 4.7.1 do referido Termo 
de Referência”. (REALÇAMOS) 
 
Segundo, no tocante à busca pela proposta mais vantajosa, o TCU apresenta a seguinte 
orientação, por meio do Acórdão nº 1.317/2013 (Plenário): 
 
"E o que é a proposta mais vantajosa para a Administração? É aquela que oferece o bem ou 
serviço requerido na licitação pelo menor preço, sem prejuízo da qualidade do produto ou 
serviço ofertado. Mesmo que a maior vantagem oferecida à Administração não seja, 
necessariamente, o menor preço, um preço menor representará, inexoravelmente, uma 
vantagem maior, quando mantidas as demais condições”. 
 
É indispensável destacar que a licitação destina-se a “selecionar a proposta mais 
vantajosa e a garantir a legitimidade, a eficiência e a objetividade da aplicação dos 
recursos do Sesc, bem como o alcance de suas finalidades institucionais” (Artigo 1º da 
Resolução SESC nº 1.449/2020)”. 
 
O artigo 13, § 1º, da Resolução Sesc nº 1.252/2012 determina que “na definição do objeto 
não será admitida a indicação de características e especificações exclusivas ou marcas, salvo 
se justificada e ratificada pela autoridade competente”. Portanto, a aludida Resolução 
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possibilita a inclusão no Termo de Referência de condições restritivas desde que estas 
guardem pertinência com a necessidade a ser atendida. O que se proíbe são condições que 
frustrem a competitividade e não guardem pertinência com a finalidade que se almeja 
alcançar com a contratação. Ainda sobre a discussão, a jurisprudência do TCU caminha 
nesse sentido da seguinte maneira (Acórdão nº 679/2015, Plenário): 
 
“24. Neste ponto, é importante observar que toda licitação contém, em maior ou menor 
grau, restrição à ampla participação, eis que a escolha do próprio objeto a ser licitado já 
delimita o campo dos possíveis participantes do certame.” (GRIFAMOS) 
 
Sabe-se que o conceito de proposta mais vantajosa deve ser estabelecido em face de cada 
caso, com a definição de forma clara, adequada e justificada do objeto pretendido, com as 
especificações e características necessárias ao atendimento da finalidade visada. Feito isso, 
cumpre examinar determinação do TCU, por intermédio do Acórdão nº 8.482/2013 
(Primeira Câmara): 
 
“4. A aceitação de proposta de produtos com qualidade e/ou especificação inferiores 
as exigidas no edital, inclusive no que respeita aos requisitos de sustentabilidade 
ambiental, poderá ensejar a anulação dos respectivos atos praticados no certame”. 
 
Por fim, transcrevemos doutrina de Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, M. Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2012.p. 61), que 
condensa a relação “custo x benefício” nos resultados da obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração:  
 
"A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da 
execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois 
aspectos inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada 
por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior 
vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação 
menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa 
prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem 
corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração” 
 
Por fim, é importante destacar que, independente do objeto licitado, qualquer empresa 
contratada pelo Sesc/DR-PE deve cumprir as condições estabelecidas no edital e no contrato, 
sob pena de sofrer as devidas penalidades, (advertência, multa e suspensão de contratar com 
o Sesc/PE por até 02 – dois – anos), conforme estabelecido em edital, sobretudo no subitem 
12.7 do instrumento convocatório, cujo texto transcrevemos a seguir: “O inadimplemento 
total ou parcial das obrigações assumidas dará ao CONTRATANTE o direito de 
cancelar unilateralmente o contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
neste instrumento convocatório, que as partes declaram conhecer, inclusive a de 
suspensão do direito de licitar com o CONTRATANTE por prazo não superior a 02 
(dois) anos, conforme disposições contidas no artigo 32 da Resolução SESC nº 
1.252/2012”. 
 

CONCLUSÃO 
 
Considerando os fundamentos expostos, considerando ainda o parecer emitido pela área 
técnica do Sesc/DR-PE (Unidade de Gestão de Pessoas), esta Comissão Permanente de 
Licitação (CPL) decide julgar IMPROCEDENTE a impugnação apresentada pela empresa VR 
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BENEFÍCIOS E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO S.A., permanecendo inalteradas as 
especificações e condições questionadas do edital do Pregão Presencial Sesc/DR-PE nº 
044/2023. 
 
Na oportunidade, a Comissão Permanente de Licitação informa aos interessados que, como 
não houve qualquer decisão por modificação que implique na alteração das propostas ou na 
documentação que deverá ser apresentada pelos licitantes, a DATA DE ABERTURA da 
presente licitação será mantida, a saber, 29/8/2023, às 9 horas e 30 minutos. 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Fábio Henrique de Melo Pontes 
CPL 

 
 
 

Ivo Teruo Shimada 
CPL 

 
 
 

Cleyton Douglas Farias dos Santos 
CPL 


